
 

 

 



II CONFERÊNCIA MUNICIPAL LGBT BH 

 

FORMULÁRIO DE INFORMAÇÃO DOS RESULTADOS 

 DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS OU REGIONAIS 

 

x Conferência Municipal  Conferência Regional 

 

Nome do município ou 

município-sede 

Belo Horizonte 

 

Em caso de Conferência 
Regional, cite o nome 

dos municípios 
participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data de realização 17 e 18 de setembro de 2015 

 

Local de realização 
Salão Nobre da Faculdade de Medicina - UFMG 

 

Órgão responsável pelas 
informações 

Órgão: Coordenadoria de Direitos Humanos/CRLGBT-BH 

Responsável: Roberto Chateaubriand Domingues 

Cargo: Gerente de Articulação de Políticas Públicas LGBT 

E-mail: rcdomingues@pbh.gov.br 

Telefone: 31 32774848 

 



PERFIL D@S PARTICIPANTES DA II CONFERÊNCIA MUNICIPAL LGBT DE 
BELO HORIZONTE 

 
Tabela I – Participantes inscrit@s e credencimentos 
na II Conferência Municipal LGBT de Belo Horizonte 

Pessoas não credenciadas 146 
Pessoas credenciadas 175 

Total de pessoas inscritas 321 

 

 
 

 
Tabela II – Credenciad@s por categoria de 

participação 

Delegad@s 165 
Observador@s 09 
Convidad@s 01 
Convidad@s não inscrit@s 10 

Total de pessoas credenciad@s 185 

 

 



Tabela III – Identidade de gênero d@s inscrit@s (sociedade civil e poder público) 

 Sociedade civil Poder público Total 
 
Pessoas trans 

Mulheres trans 14 01 15 
Homens trans 06 00 06 
Travestis 03 00 03 
Pessoas não binárias 37 04 41 

Total de pessoas trans inscritas 65 

Pessoas cis Homens cis 97 22 119 
Mulheres cis 109 28 137 

 Total de pessoas cis inscritas 256 

 

 

 

 

 

 



 
Tabela IV – Identidade de gênero d@s credenciad@s inscrit@s 

(sociedade civil e poder público) 

 
Pessoas trans 

Mulheres trans 12 
Homens trans 06 
Travestis 02 
Pessoas não binárias 15 

Total 35 
Pessoas cis Homens cis 65 

Mulheres cis 75 
 Total 140 

 

 
 

 
Tabela V – Identidade de gênero (binária ou não binária) d@s credenciad@s inscrit@s 

Pessoas binárias Identidade de gênero feminina 
(mulheres cis, mulheres trans, travestis) 

89 

 Identidade de gênero masculina 
(homens cis, homens trans) 

71 

Pessoas não binárias 15 

 

 



Tabela VI – Raça/etnia d@s 
credenciad@s inscrit@s 

Branc@s 79 
Negr@s 38 
Pard@s 53 
Indígenas 02 
Cigan@s 00 
Outros 03 

Total 175 

 

 
 

 
Tabela VI – Orientação sexual d@s 

credenciad@s inscrit@s 

Lésbicas 21 
Gays 60 
Bissexuais femininos 17 
Bissexuais masculinos 08 
Heterossexuais 69 

Total 175 

 

 



Tabela VII – Identidade de gênero d@s delegad@s de Belo Horizonte 
eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 

(sociedade civil e poder público) 

 
Pessoas trans 

Mulheres trans 09 
Homens trans 04 
Travestis 01 
Pessoas não binárias 07 

Total 21 
Pessoas cis Homens cis 31 

Mulheres cis 28 
 Total 59 

 

 
 

Tabela VIII – Identidade de gênero (binária ou não binária) d@s delegad@s eleit@s para a III 
Conferência Estadual LGBT (sociedade civil e poder público) 

Pessoas binárias Identidade de gênero feminina 
(mulheres cis, mulheres trans, travestis) 

38 

 Identidade de gênero masculina 
(homens cis, homens trans) 

35 

Pessoas não binárias 07 

 

 



Tabela IX – Raça/etnia d@s delegad@s eleit@s 
para a III Conferência Estadual LGBT 

(sociedade civil e poder público) 

Branc@s 40 
Negr@s 20 
Pard@s 19 
Indígenas 00 
Cigan@s 00 
Outros 01 

Total 80 

 

 
 

 

 

 

 
Tabela X – Orientação sexual d@s delegad@s 
eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 

(sociedade civil e poder público) 

Lésbicas 13 
Gays 34 
Bissexuais femininos 08 
Bissexuais masculinos 04 
Heterossexuais 21 

Total 80 

 

 



 
Tabela XI – Identidade de gênero d@s delegad@s de Belo Horizonte 

eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 
(poder público) 

 
Pessoas trans 

Mulheres trans 00 
Homens trans 01 
Travestis 00 
Pessoas não binárias 00 

Total 01 
Pessoas cis Homens cis 10 

Mulheres cis 13 
 Total 23 

 

 
 

 

 
Tabela XII – Identidade de gênero (binária ou não binária) d@s delegad@s eleit@s para a III 

Conferência Estadual LGBT (poder público) 
Pessoas binárias Identidade de gênero feminina 

(mulheres cis, mulheres trans, travestis) 
14 

 Identidade de gênero masculina 
(homens cis, homens trans) 

10 

Pessoas não binárias 00 

 

 



 
Tabela XIII – Raça/etnia d@s delegad@s eleit@s 

para a III Conferência Estadual LGBT 
(poder público) 

Branc@s 11 
Negr@s 04 
Pard@s 09 
Indígenas 00 
Cigan@s 00 
Outros 00 

Total 24 

 

 
 

 

 

 
Tabela XIV – Orientação sexual d@s delegad@s 

eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 
(poder público) 

Lésbicas 02 
Gays 09 
Bissexuais femininos 00 
Bissexuais masculinos 01 
Heterossexuais 12 

Total 24 

 

 



 
Tabela XV – Identidade de gênero d@s delegad@s de Belo Horizonte 

eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 
(sociedade civil) 

 
Pessoas trans 

Mulheres trans 08 
Homens trans 04 
Travestis 01 
Pessoas não binárias 07 

Total 20 
Pessoas cis Homens cis 21 

Mulheres cis 15 
 Total 36 

 

 
 

Tabela XVI – Identidade de gênero (binária ou não binária) d@s delegad@s eleit@s para a III 
Conferência Estadual LGBT (sociedade civil) 

Pessoas binárias Identidade de gênero feminina 
(mulheres cis, mulheres trans, travestis) 

24 

 Identidade de gênero masculina 
(homens cis, homens trans) 

25 

Pessoas não binárias 07 

 

 



 
Tabela XVII – Raça/etnia d@s delegad@s eleit@s 

para a III Conferência Estadual LGBT 
(sociedade civil) 

Branc@s 29 
Negr@s 16 
Pard@s 10 
Indígenas 00 
Cigan@s 00 
Outros 01 

Total 56 

 

 
 

 

 
Tabela XVIII – Orientação sexual d@s delegad@s 

eleit@s para a III Conferência Estadual LGBT 
(sociedade civil) 

Lésbicas 11 
Gays 25 
Bissexuais femininos 08 
Bissexuais masculinos 03 
Heterossexuais 19 

Total 56 

 

 
 



 
Tabela XIX – Distribuição de vales sociais aos/às delegad@s 

Total de pessoas que receberam o Vale Social 97 
Total de Vales Sociais distribuídos 388 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela XX – Distribuição de kit-lanches e vale-almoços 
Total de pessoas que receberam kit-lanche 185 
Total de pessoas que receberam vale-almoço 185 

 
 
 
 

 
 
 
 



DECRETO DE CONVOCAÇÃO DA II CONFERÊNCIA MUNICIPAL LGBT 

 

DECRETO Nº 16.083, DE 12 DE SETEMBRO DE 2015 
 
Dispõe sobre a convocação da II Conferência Municipal de Políticas Públicas e 

Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais e dá outras 
providências. 

 
O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício de suas atribuições legais, em 

especial as que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica convocada a II Conferência Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - II Conferência 
Municipal LGBT, a ser realizada nos dias 18 e 19 de setembro de 2015, tendo como 
tema central "Pela concretização de políticas públicas: reconhecendo direitos e 
enfrentando a lesbo-homo-bi-transfobia", com os seguintes objetivos: 

 
I - avaliar e propor as diretrizes para a implementação de políticas públicas 

voltadas ao combate à discriminação e à promoção dos direitos humanos e cidadania 
da população LGBT no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e no 
Brasil;  

II - elaborar propostas de políticas públicas em âmbito municipal, tendo em 
vista a construção do Plano Municipal de Políticas Públicas, Direitos Humanos e 
Cidadania LGBT de Belo Horizonte; 

III - avaliar a implementação e execução do Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de LGBT e propor estratégias para seu fortalecimento; 

IV - elaborar relatório sobre o temário proposto e encaminhá-lo à Comissão 
Organizadora da II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT. 

 
Art. 2º - A coordenação da II Conferência Municipal LGBT ficará a cargo da 

Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania, por intermédio da Coordenaria 
de Direitos Humanos e do Centro de Referência pelos Direitos Humanos e Cidadania 
LGBT de Belo Horizonte. 

 
Art. 3º - A Conferência será presidida pelo Secretário Municipal Adjunto de 

Direitos de Cidadania e na sua ausência ou impedimento eventual, pela Coordenadoria 
de Direitos Humanos ou representante por ele indicado. 

 
Art. 4º - O Regimento da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que disporá sobre sua 
organização e funcionamento, será elaborado pela Comissão Organizadora da 
Conferência, referendada pela Secretaria Municipal Adjunto de Direitos de Cidadania. 

 



Art. 5º - A Comissão Organizadora da Conferência será designada pelo 
Secretário Municipal Adjunto de Direitos de Cidadania, a partir da apresentação de 
entidades/órgãos que desenvolvem atividades com a temática LGBT no município de 
Belo Horizonte, em Plenária específica para este fim, composta por 70% (setenta) de 
representantes da sociedade civil e 30% (trinta) do Poder Público. 
 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2015 
 

Marcio Araújo de Lacerda 
Prefeito de Belo Horizonte 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



REGIMENTO INTERNO 

II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) 

 
Art. 1° - Este regimento interno da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) tem como 
finalidade definir as diretrizes de funcionamento para a organização dos trabalhos no 
decorrer desta Conferência, considerando as deliberações da Secretaria Municipal 
Adjunta de Direitos de Cidadania Homologadas por Decreto Municipal Nº 16.083 de 11 
de setembro de 2015. 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 2° - A II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), de caráter deliberativo, tem por objetivos:  
I - avaliar e propor as diretrizes para a implementação de políticas públicas voltadas ao 
combate à discriminação e promoção dos Direitos Humanos e cidadania de LGBT em 
âmbito municipal, estadual e federal;  
II - avaliar a implementação e execução das deliberações da I Conferência Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBT) de 2011;  
III - auxiliar na construção do Plano Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de 
LGBT; 
IV - propor diretrizes para a implementação e concretização de políticas públicas de 
reconhecimento de direitos e enfrentamento à lesbo-homo-bi-transfobia.  
V - eleger pessoas delegadas que representarão o município de Belo Horizonte na III 
Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT).  
 
Art. 3° - Caberá à Plenária inicial aprovar o Regulamento Interno da II Conferência 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (LGBT).  
 

CAPÍTULO II 
DA REALIZAÇÃO 

 
Art. 4° - A II Conferência Municipal LGBT será realizada no município, sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania, no período 
de 18 e 19 de setembro de 2015, sendo que no primeiro dia começará às 17h e no 
segundo dia começará às 09h, encerrando-se somente ao final da votação de todas as 
propostas e moções pela Plenária Final.  
 
Art. 5° - A II Conferência Municipal LGBT, assim como suas análises, formulações, 
recomendações, proposições e deliberações, terá como panorama as conjunturas 
Municipal, Estadual e Nacional. 



Art. 6° - O relatório consolidado da II Conferência Municipal LGBT e a relação da 
delegação eleita, com os respectivos suplentes que participarão da III Conferência 
Estadual LGBT, deverão ser remetidos à Comissão Organizadora da III Conferência 
Estadual LGBT em até 15 (quinze) dias após a sua realização.  
 
 

CAPÍTULO III 
DO TEMA 

 
Art. 7° - A II Conferência Municipal LGBT terá como tema central: "Pela concretização 
de políticas públicas: reconhecendo direitos e enfrentando a lesbo-homo-bi-
transfobia", com os seguintes eixos:  
I - Direito a uma vida saudável,  
II - Direitos humanos e Segurança Urbana, 
III - Formação e inclusão social,  
IV - Direito a cidade,  
V - Gestão e participação popular,  
VI - Comunicação e mobilização comunitária.  
 
§ 1º – A descrição dos eixos será disponibilizada com antecedência no sítio eletrônico 
da conferência para prévia consulta e familiarização das pessoas interessadas. 
§ 2º – Os eixos serão apresentados em um painel central e discutidos em grupos de 
trabalho, assegurando o debate entre as pessoas participantes.  
 
 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 8° - Serão consideradas como instâncias da II Conferência Municipal LGBT:  
I - Mesa de Abertura;  
II - Plenária inicial;  
III - Painel;  
IV - Grupos de Trabalho;  
V - Plenária Final. 
 
Art. 9° - A II Conferência Municipal LGBT será presidida pela Secretária Municipal 
Adjunta de Direitos de Cidadania e, na sua ausência ou impedimento eventual, por 
representante por ela indicado.  
 
Art. 10 - As plenárias e o painel serão coordenados por pessoas indicadas pela 
Comissão Organizadora Municipal da II Conferência Municipal LGBT.  
 
Art. 11 - A Comissão Organizadora Municipal é composta por representantes de 
entidades não governamentais, do poder executivo municipal e de instituições de 
ensino superior. 
Parágrafo Único – Na tarefa de elaboração de relatório e diagnóstico de avaliação 
poderão ser agregados outros grupos não mencionados no caput. 



CAPITULO V 
DAS INSCRIÇÕES 

 
Art. 12 - As inscrições prévias para a II Conferência Municipal LGBT serão realizadas no 
período de 31/08/2015 a 13/09/2015, no sítio eletrônico da II Conferência Municipal 
LGBT (www.gestaocompartilhada.pbh.gov.br). 
 
§ 1º – Somente poderão se inscrever como pessoa delegada residentes do município 
de Belo Horizonte; 
§ 2º – Os interessados poderão utilizar os computadores dos Telecentros para a 
realização das inscrições para a II Conferência Municipal LGBT nos equipamentos do 
BH Cidadania nos endereços disponíveis no site www.pbh.gov.br. 
§ 3º – A lista com o nome das inscrições deferidas pela Comissão Organizadora, 
segundo os critérios descritos no Art. 17 e 18, será publicada no dia 15 de setembro de 
2015. 
§ 4º – As inscrições também poderão ser realizadas durante o horário de 
credenciamento nos dias 18 e 19 de setembro, até às 10h do dia 19 de setembro de 
2015, respeitando-se o limite de vagas descrito no Art. 18 deste Regimento. 
 
Art. 13 - O credenciamento das pessoas inscritas na II Conferência Municipal LGBT 
deverá ser realizado pessoalmente, nos dias 18 de setembro de 2015 e 19 de setembro 
de 2015 das 9h às 12h, na secretaria do evento. 
 
Art. 14 – Todas as pessoas participantes serão identificadas por meio de crachá em 
cores diferentes, sendo que as pessoas delegadas terão o crachá colorido e as pessoas 
convidadas terão o crachá em preto e branco. 
 
Art. 15 - Apenas as pessoas delegadas terão direito à ajuda de custo para transporte.  
 

CAPÍTULO VI 
DAS PESSOAS PARTICIPANTES 

 
Art. 16 - A II Conferência Municipal LGBT contará com pessoas participantes 
previamente inscritas, sendo:  
I – pessoas delegadas representantes de instituições do poder público e da sociedade 
civil, que tiverem inscrição deferida pela Comissão Organizadora Municipal, com 
direito a voz e voto;  
II – pessoas convidadas, com direito a voz;  
III – pessoas observadoras.  
 
Art. 17 - A II Conferência Municipal LGBT contará com 300 (trezentos) participantes, 
sendo 250 delegadas(os), observada as seguintes proporções: 
I - 60% de participantes com identidade de gênero feminina (travestis, lésbicas, 
mulheres bissexuais, mulheres transexuais e mulheres heterossexuais); 40% de 
participantes com identidade de gênero masculino (homens gays, homens bissexuais, 
homens trans e homens heterossexuais).  
 



Parágrafo Único – Pessoas trans não binárias, ainda que rejeitem essas identificações, 
deverão se inscrever em uma das categorias supracitadas. 
 
II – 70 % de participantes representantes de instituições da sociedade civil; 30% de 
representantes de instituições do poder público. 
 
Art. 18 - A plenária da II Conferência Municipal LGBT contará com a participação de até 
300 (trezentas) pessoas, observados os critérios definidos neste Regulamento e a 
seguinte composição:  
I - Até 250 pessoas delegadas, sendo, destes:  
a) até 150 pessoas delegadas com identidade de gênero feminina (até 105 
participantes representando a sociedade civil e até 45 representando o poder público); 
b) até 100 pessoas delegadas com identidade de gênero masculina (até 70 
participantes representando a sociedade civil e até 30 representando o poder público).  
II - Até 20 convidadas(os); 
III - Até 30 observadoras(es).  
 
§ 1º – A critério da Comissão Organizadora Municipal, considerando os quantitativos 
acima, poderá haver remanejamento de vagas não preenchidas desde que mantida a 
proporção estabelecida em relação à identidade de gênero e a proporção entre poder 
público e sociedade civil.  
§ 2º – Recomenda-se:  
Inciso I – a observação da proporção de 55% das pessoas delegadas (165) 
autodeclaradas negras e pardas, respeitando o censo do Estado de Minas Gerais. 
Inciso II – a observação de representação de, pelo menos, 30% de pessoas transexuais, 
travestis e pessoas trans não binárias. 
§ 3º – Quando da substituição das delegadas e dos delegados titulares pelos suplentes, 
deverão ser observados percentuais mínimos estabelecidos nesse Regimento. 
 
Art. 19 - Os/as participantes com deficiências e/ou patologias poderão informar na 
ficha de inscrição da II Conferência Municipal LGBT, para que sejam providenciadas as 
condições necessárias à sua participação. 
 
Art. 20 - Poderão ser convidadas para a II Conferência Municipal LGBT autoridades e 
representantes de entidades nacionais e internacionais. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DAS PRÉ-CONFERÊNCIAS LIVRES 

 
Art. 21 - As pré-conferências descentralizadas, que têm por objetivo ampliar a 
participação comunitária no processo da II Conferência Municipal, possuem caráter 
mobilizador e propositivo, e podem ser promovidas nos âmbitos da sociedade civil e 
do Poder Público. 
 
Art. 22 - As pré-conferências livres atenderão aos seguintes critérios de 
representatividade: 



I - territorial, garantindo a realização de pré-conferências no maior número possível de 
Territórios de Gestão Compartilhada do Município; 
II - temática, garantindo a participação do maior número de interessados, a partir de 
diferentes temas e áreas de atuação ligadas à questão LGBT. 
 
Art. 23 - Os responsáveis e proponentes das pré-conferências livres deverão se 
cadastrar previamente junto à Comissão Organizadora da II Conferência Municipal 
LGBT, mediante preenchimento de formulário disponibilizado no site 
http://gestaocompartilhada.pbh.gov.br/ e posterior envio para o e-mail 
crlgbtbh@pbh.gov.br, entre os dias 20 de agosto a 13 de setembro de 2015, 
informando a data e local de realização da pré-conferência. 
 
§ 1º - As Pré-Conferências Descentralizadas serão realizadas nos seguintes formatos: 
I - territorial, que podem ser realizadas nos bairros, vilas, praças, comunidades, 
regionais; 
II - temática, que podem discutir diferentes temas ou áreas de atuação ligadas à 
questão LGBT, e que atendam aos critérios deste Regimento. 
§ 2º - A condução dos trabalhos nas pré-conferências descentralizadas é de 
responsabilidade do proponente, ficando este livre para aplicar o formato e 
metodologia que julgar mais adequados, mantida a obrigação de efetuar o 
cadastramento prévio, bem como a entrega dos documentos, conforme definido no 
caput deste artigo. 
 
Art. 24 - As pré-conferências descentralizadas deverão ser realizadas no período de 20 
de agosto a 13 de setembro de 2015. 
 
§ 1º - As pré-conferências livres podem discutir temas de um ou mais dos eixos em que 
estão organizados os debates da II Conferência Municipal, seguindo o disposto no 
art.13 desta resolução. 
§ 2º - As pré-conferências livres serão acompanhadas pela Comissão Organizadora da II 
Conferência Municipal LGBT. 
§ 3º - Os relatórios, listas de presença e eventuais registros audiovisuais das pré-
conferências livres deverão ser encaminhados à Comissão Organizadora da II 
Conferência Municipal LGBT até 05 (cinco) dias após a realização da respectiva pré-
conferência, sendo entregues no Centro de Referência LGBT de Belo Horizonte ou 
digitalizados e enviados para o endereço de e-mail crlgbtbh@pbh.gov.br, no mesmo 
prazo. 
§ 4º - Caso os documentos mencionados no parágrafo anterior sejam enviados por e-
mail, as vias originais deverão ser entregues a qualquer membro da Comissão 
Organizadora até o primeiro dia de realização da II Conferência Municipal LGBT. 
 
Art. 25 - Para validação da pré-conferência livre, esta deve atender, obrigatoriamente, 
aos seguintes requisitos: 
I - ter participação de, no mínimo, 10 (dez) pessoas, devendo ser encaminhada, 
juntamente com o relatório, uma cópia da lista de presença e, se possível, registros 
audiovisuais; 



II - cadastramento prévio da pré-conferência livre junto à Comissão Organizadora da II 
Conferência Municipal LGBT, conforme previsto no art. 14 deste Regimento; 
III - ser realizada dentro do prazo definido no art. 15 deste Regimento. 
IV - envio, dentro do prazo estabelecido nos §§ 3º e 4º do art. 15 deste Regimento, do 
formulário próprio disponibilizado pela Comissão Organizadora da II Conferência 
Municipal LGBT, relatório das atividades e, se possível, registros audiovisuais. 
 
Art. 26 – Todas as pessoas participantes das pré-conferências livres estão habilitadas a 
participar da II Conferência Municipal LGBT, desde que inscritas previamente, de 
acordo com o artigo 12. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS PLENÁRIAS E DOS GRUPOS DE TRABALHO 

 
Da Plenária Inicial 
Art. 27 - A Plenária Inicial terá como objetivo aprovar o Regulamento Interno da etapa 
Municipal da II Conferência Municipal LGBT.  
 
Dos Grupos de Trabalho 
Art. 28 – Os Grupos de Trabalho serão divididos por eixos temáticos e terão como 
meta avaliar os principais avanços, dificuldades e outras questões relacionadas à 
temática apresentada. Realizar-se-ão 06 (seis) Grupos de Trabalho, que ocorrerão 
simultaneamente e deliberarão sobre os eixos temáticos da II Conferência Municipal 
LGBT, da seguinte forma: 
I – Construção de propostas para compor o Relatório Consolidado a ser enviado à III 
Conferência Estadual LGBT; 
II – Os Grupos de Trabalho somente poderão deliberar com a presença de, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das delegadas e delegados inscritos no 
respectivo eixo. 
III - As propostas que forem aprovadas em pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais 
um serão consideradas aprovadas;  
IV – Todas as propostas discutidas e aprovadas nos Grupos de Trabalho serão 
submetidas à votação da Plenária Final; 
V – Os grupos de trabalho terão mesas compostas com coordenação e secretaria, 
indicadas pela Comissão Organizadora e suplências eleitas pelo Grupo de Trabalho; 
VI – A coordenação, secretaria, bem como as suplências eleitas pelo Grupo de 
Trabalho, ficarão responsáveis por compatibilizar as propostas aprovadas em cada eixo 
da II Conferência Municipal com os eixos da III Conferência Estadual LGBT. 
VII – Cada um dos 6 (seis) grupos temáticos deverão eleger, dentre as propostas 
aprovadas, 6 (seis) propostas prioritárias para serem encaminhadas para a III 
Conferência Estadual LGBT. 
 
Art. 29 – Constituem-se eixos temáticos dos Grupos de Trabalho, aqueles previstos no 
Art. 7° deste regimento. Excepcionalmente, a critério da Comissão Organizadora 
Municipal, na organização dos trabalhos, poderão ser agregados ou desagregados mais 
de um eixo temático por Grupo de Trabalho. 



 
§1° - Os temas deverão ser desenvolvidos de modo a articular e integrar as diferentes 
políticas públicas voltadas ao combate à discriminação e à promoção dos direitos 
humanos e cidadania da população LGBT de maneira transversal. 
 
Da Plenária Final  
Art. 30 - A Plenária Final terá como objetivo aprovar o Relatório Consolidado dos 
grupos de trabalho, que constituirá o Relatório Final da II Conferência Municipal LGBT, 
devendo expressar o resultado dos debates e conter diretrizes municipais para adoção 
de políticas para a população de LGBT, propostas para a III Conferência Estadual de 
Políticas Públicas e Direitos Humanos e Cidadania LGBT, além de aprovar as moções;  
 
§ 1º – As propostas de cada relatório dos grupos de trabalho serão apreciadas pela 
plenária final, sendo que todas as propostas aprovadas comporão o relatório final da II 
Conferência Municipal LGBT; 
§ 2º – As propostas eleitas como prioritárias para serem encaminhadas para a III 
Conferência Estadual LGBT deverão ser submetidas à Plenária Final para legitimação; 
§ 3º – Na Plenária Final, assegurar-se-á somente à pessoa delegada o direito de 
solicitação de destaque de qualquer item do Relatório Final, até três destaques para 
cada proposta, sendo que cada pessoa delegada deverá defender seu destaque. As 
solicitações de destaque deverão ser feitas durante a leitura do relatório, devidamente 
encaminhadas à mesa;  
§ 4º – Após a leitura de todo o relatório serão chamadas, uma a uma, as apreciações 
de destaques. As pessoas propositoras de destaque terão três minutos para defesa. A 
mesa concederá três minutos para a pessoa delegada que queira apresentar posição 
contrária a da pessoa propositora do destaque. Poderá haver concessão de réplica de 
um minuto a critério da mesa, sendo, a partir de então, colocado em votação o 
destaque apresentado;  
§ 5º – A aprovação das propostas serão por maioria simples das pessoas delegadas 
presentes;  
§ 6º – As moções poderão ser apresentadas ao Grupo de Trabalho ou à Mesa Diretora 
durante a Plenária Final por escrito, devendo ser identificada pelo menos uma das 
pessoas signatárias, com nome legível e por extenso. Encerrada a fase de apreciação 
do Relatório Final, a mesa chamará uma a uma as pessoas proponentes de moção, que 
deverão proceder a leitura do texto da moção apresentada, garantindo-se um tempo 
de um minuto para a defesa e, imediatamente será colocada em regime de votação 
pela mesa diretora; 
§ 7º – A moção só será colocada em votação se a mesma possuir, no mínimo, 10% de 
adesão do número total de pessoas delegadas credenciadas. A moção será aprovada 
por maioria simples. 
§ 8º – Não há número pré-estabelecido de moções a serem aprovadas pela Plenária 
Final;  
 
Art. 31 - A Plenária Final deliberará sobre:  
I - Relatório Consolidado das Plenárias dos Grupos de Trabalho, tendo como objetivo 
aprovar o Relatório Final da II Conferência Municipal LGBT que expresse o resultado 
dos debates em todas as Etapas da Conferência;  



II - Moções e Recomendações de âmbito municipal;  
III - Eleição das pessoas delegadas para etapa estadual, sendo até 56 pessoas 
delegadas e 56 suplentes da sociedade civil e até 24 pessoas delegadas e 24 suplentes 
do Poder Público Municipal, perfazendo um total de até 80 pessoas delegadas e 80 
suplentes, conforme disposição do Regulamento da III Conferência Estadual de 
Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais de Minas Gerais, observada a proporção em razão de identidade de 
gênero, conforme dispõe o art. 15; 
IV – A eleição de pessoas delegadas será realizada considerando as identidades de 
gênero trans (travestis, transexuais e pessoas trans não binárias) e as identidades de 
gênero cis (feminina e masculina), que se reunirão em separado para este fim, 
considerando: 

a) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero trans do 
poder público; 

b) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero cis 
masculino do poder público; 

c) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero cis 
feminino do poder público; 

d) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero trans da 
sociedade civil; 

e) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero cis 
masculino da sociedade civil; 

f) A votação de pessoas delegadas e suplentes com identidade de gênero cis 
feminino da sociedade civil. 

 
Parágrafo único – Recomenda-se:  
Inciso I – a observação da proporção de 55% das pessoas delegadas (165) 
autodeclaradas negras e pardas, respeitando o censo do Estado de Minas Gerais. 
Inciso II – a observação de representação de, pelo menos, 30% de pessoas transexuais, 
travestis e pessoas trans não binárias. 
 
DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS  
Dos grupos de trabalho  
Art. 32 - Serão instituídos seis grupos de trabalho conforme cada um dos eixos 
temáticos da II Conferência Municipal LGBT e em cada um dos grupos serão 
elaboradas proposições a serem apreciadas pela Plenária Final para composição de 
relatório consolidado da Conferência, podendo conter: (1) diretrizes municipais para 
adoção de políticas para a população de LGBT; (2) propostas para a III Conferência 
Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos e Cidadania LGBT; (3) além de 
moções.  
 
§ 1º – Poderão participar dos grupos de trabalho todas as pessoas participantes da 
Conferência, sendo que apenas as pessoas delegadas comporão o colegiado de 
votantes em cada um dos grupos.  
§ 2º – Todas as propostas que obtiverem maioria simples comporão os relatórios dos 
grupos de trabalho e serão apreciados pela plenária final.  
 



CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 33 - A II Conferência Municipal LGBT preparará relatório de avaliação e diagnóstico 
a ser encaminhado às instituições do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário e às 
instituições da Sociedade Civil.  
 
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania será 
responsável pela ampla publicidade dos resultados e deliberações da II Conferência 
Municipal LGBT.  
 
Art. 34 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora da II Conferência Municipal LGBT.  
 
 

Belo Horizonte, 06 de agosto de 2015. 
  
 
 
 

Maria Gláucia Costa Brandão 
Secretária Municipal Adjunto de Direitos de Cidadania 

Prefeitura de Belo Horizonte 

 

 

 

 

 
 



COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 
Comissão Organizadora da II Conferência Municipal de II Conferência de Direitos 
Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais de Belo 
Horizonte os seguintes membros, de acordo com critério proporcionalidade previsto 
no Regimento da II Conferência de 70% de representantes da sociedade civil e 30% do 
Poder Público: 
 
 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA: 
 

  

CELLOS-BH Titular: Anyky Lima 
Suplente: Thiago Alves 

Projeto Horizonte Titular: Maria José Duarte Utsch 
Suplente: Julio Cesar Andrade 

Programa Polos de Cidadania 
 

Titular: Maria Cecília de A. 
Carvalho 
Suplente: Júlia Alvares 

Coletivo Diverso Titular: Marina Menezes e Silva 
Suplente: Leandro Monteiro 
Oliveira Pinho 

Instituto Pauline Reichstul 
 

Titular: Gisella Lima 
Suplente: Vinícius Abdala 
Oliveira 

Núcleo de Direitos Humanos LGBT – NUH 
 

Titular: Gabriela Lamounier 
Suplente: Igor Monteiro 

Comunidade Amigos de Rua / Movimento 
Nacional de População de Rua 
 

Titular: Sissy Kelly Lopes 
Suplente: Bruna Ottoni 

Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais – 
CDH/CRP-MG:  

Titular: Dalcira Ferrão 
Suplente: Claudia Natividade 

Comissão da Diversidade Sexual da Ordem dos 
Advogados do Brasil - MG 
 

Titular: Thiago Coacci 
Suplente: Mariana Septimo 

ABRAHT 
 

Titular: Raul Capistrano 
Suplente: Bruno 

Rede Afro LGBT 
 

Titular: Eliane Dias Evangelista 
Suplente: Kênia Márcia Alves 
Ribeiro 

 
 
 
 
 
 



REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO: 
 

  

Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de 
Cidadania - SMADC / Centro de Referência pelos 
Direitos Humanos e Cidadania LBGT de Belo 
Horizonte – CRLGBT/BH: 

Titular: Roberto Chateaubriand 
Domingues  
Suplente: Leonardo Tolentino 
 

Fundação Municipal de Cultura Titular: Bárbara Silva de Paula 
Suplente: Érica de Lima Melo 
Garcia 

Secretaria Municipal Adjunta de Assistência 
Social – SMAAS 

Titular: Juliana S. Ribeiro 
Suplente: Brígida Andrade 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana – 
SMSEG 

Titular: Adalberto Batista 
Sobrinho 
Suplente: Aline Lima 

Regionais PBH Titular: Regional Nordeste – 
Leandra Gomes 
Suplente: Warley Oliveira Ciriaco 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais Titular Júnia Roman Carvalho 

 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROPOSTAS DA II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

LGBT DE BELO HORIZONTE 

  

Eixo I – Direito a uma vida saudável 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde como "um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e 

enfermidades". Uma vida saudável envolve não só a garantia de acesso aos cuidados 

com a saúde física, mas o direito de acesso ao trabalho, à educação, à cultura, ao 

convívio familiar, com os pares e a comunidade, de forma digna. 

A população do segmento LGBT enfrenta em seu dia a dia diversos entraves à 

construção e gozo de uma vida saudável, que está correlacionada com o respeito à 

orientação sexual/identidade de gênero e com o atendimento de suas especifidades 

sem preconceito e discriminação. 

Desde que inicia o processo de representar socialmente sua orientação sexual 

ou identidade de gênero divergente da norma heterossexual, a população LGBT é alvo 

de diversas situações de violência/exclusão de direitos, que pode se iniciar em seu 

próprio grupo familiar. É recorrente o número de pessoas adolescentes que são 

excluídas do convívio com a família, sendo, em casos extremos, até mesmo expulsas 

de casa. É grande o número de pessoas do segmento LGBT que se encontra em 

situação de rua pela quebra dos vínculos familiares, esta abrangendo muitas vezes a 

família estendida. O preconceito e a discriminação promovem a exclusão não só da 

família, mas de diversos espaços. 

Na busca por trabalho encontram vários obstáculos, sendo associados a 

estereótipos comportamentais negativos e, no caso da população de travestis e 

transexuais, a representação da identidade de gênero não é respeitada. 

No acesso às unidades de saúde encontram dificuldades com relação ao uso do 

nome social. As políticas de saúde, geralmente, tem foco na questão de DST/AIDS em 

detrimento de outras demandas. Muitas dessas pessoas nem mesmo procuram ajuda 

médica por entenderem que não terão suas demandas respeitadas, como, por 

exemplo, a hormonização ou mesmo uma consulta ginecológica para homens 

transexuais. A ausência de atendimento a suas demandas tem como um dos seus 

efeitos a automedicação que gera sérios riscos a saúde desta população.  



A população de LGBT, na maioria das vezes, não encontra representação nas 

várias atividades culturais que ocorrem no calendário da cidade e, algumas vezes, suas 

identidades e orientações sexuais, quando representadas, ocorrem de forma 

estereotipada visando provocar o riso e não a inserção desta população como parte do 

dia a dia da vida em sociedade. Não se sentem muitas vezes pertencentes à cidade, 

pois são impedidas/os pelo preconceito e discriminação de circularem por diversos 

lugares. Restando-lhes, muitas vezes, um pertencimento limitado apenas a lugares e 

horários que lhes foram permitidos.  

Estas situações estão relacionadas às diversas expressões do que se denomina 

homo/lesbo/bi/transfobia, que conforme afirma Rogério Diniz Junqueira (2003)1, 

é um conceito associado a diversas situações e mecanismos 
relacionados a preconceitos, discriminações e violências contra 
homossexuais, bissexuais e transgêneros, seus comportamentos, 
aparências e estilos de vida (p. 06). 
(...) 
A homo/lesbo/transfobia passa a ser vista como fator de restrição de 
direitos de cidadania, como impeditivo a educação, à saúde, ao 
trabalho, à segurança, aos direitos humanos (p. 07). 

 

 Não se pode falar de vida saudável sem considerar o acesso/gozo de todos 

esses direitos: educação, saúde, trabalho, convivência familiar e comunitária, acesso a 

cultura, pertença à cidade entre outros. 

 

PROPOSTAS 

1- Diálogo do CRLGBT com a rede de saúde mental adulto e infantil para atender populações LGBT 
que chegam ao centro de referência em saúde mental com transtornos emocionais, sofrimento 
mental e após tentativa de auto-extermínio, formando profissionais de saúde que já estão na rede 
pública (hospitais, postos de saúde, Cersam, cersami) e, também, profissionais de outras áreas que 
atuam nos centros de referência em saúde mental adulto e infantil. 

2- Atenção às DSTs e questões ginecológicas e urológicas: campanhas para conscientização e 
incentivo sobre políticas de prevenção a DST/Aids, para pessoas com vagina, considerando as 
especificidades nas identificações lésbicas, bissexuais, homens trans e pessoas não binárias 
assignadas mulheres ao nascimento. 

3- Capacitação continuada e multidisciplinar dos estudantes da área da saúde integral, visando ao 
atendimento adequado e humanizado à população LGBT, bem como a conscientização e 
treinamento dos funcionários públicos da saúde para atenderem a população LGBT, quebrar o 
preconceito, saber lidar com o público e fomentar pesquisas relacionadas ao silicone, efetivando a 

                                                 
1 JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Homofobia: limites e possibilidades de um conceito em meio a disputas. 

Bagoas, Natal, n. 1, p. 145-165, 2007. 



política nacional de saúde integral da população LGBT e a política de educação permanente. 

4- Criação da Coordenadoria e do Conselho LGBT para articular e estreitar o diálogo com os diversos 
órgãos municipais da prefeitura. 

5- Criação de um comitê técnico específico na Secretaria Municipal de Saúde para discutir questões 
de saúde integral LGBT e de um plano estratégico para implementação e efetivação da política 
Municipal de saúde LGBT com dotação orçamentária específica. 

6- Criação de câmaras técnicas LGBT nos conselhos de saúde, de educação e de assistência social, 
com capacitação dos membros para monitoramento de ações específicas. 

7 - Efetivação da política nacional de saúde integral LGBT. 

8- Realizar campanhas de divulgação do uso do nome social no cartão SUS no mês de janeiro em 
comemoração à visibilidade trans em todos os centros de saúde através de palestras e cartazes.  

9- Efetivação da política de distribuição de leitos nos serviços de saúde para população trans e 

travestis respeitando sua identidade de gênero e inserir no sistema de informação de todos os 

registros da saúde o campo para o nome social e para a identidade de gênero. 

10- Criação de um programa intersetorial no âmbito municipal, entre o CRLGBT, a saúde, a 

assistência social, a educação, a defensoria pública e outros, para estabelecimento de uma política 

de redução de danos, reabilitação e reinserção social, em relação à auto-hormonização, 

automedicação e aplicação de silicone industrial por pessoas trans e travestis. 

11- Criação de um documento que contenha nome social, número de registro, foto, e outros dados 

essenciais para identificação, como forma de identificação válida nos órgãos públicos do município, a 

exemplo do que existe nos estados do Rio Grande do Sul, Pará e Mato grosso do Sul. 

12- Articulação das três esferas de governo para criação do ambulatório de atendimento saúde 

integral para travestis e trans do Hospital das Clínicas através do apoio de parlamentares e outras 

instituições a fim de agilizar o credenciamento e a habilitação necessários. 

13- Garantir as políticas de promoção da saúde e prevenção das DSTs e Aids, de forma que atenda os 

princípios e diretrizes do SUS e que as campanhas de promoção e  prevenção sejam reforçadas, 

  tendo como  foco a população LGBT. 

14- Realizar campanhas preventivas e de redução de danos, sobre saúde sexual e transformações 

corporais com ampla divulgação na rede primária e secundaria. 

15- Realizar curso presencial de pelo menos 32 horas para capacitação de profissionais de saúde 

(atenção primaria, secundária e terciária) sobre saúde sexual e de transformações corporais de 

pessoas LGBT. 

16- Realizar seminário para debater com as pessoas trans sobre o que fazer com os serviços públicos 

que segregam os gêneros para realizar o atendimento, por exemplo, o acolhimento institucional 

(albergues e repúblicas). 

17- Recomendar aos órgãos competentes a despatologização da transexualidade. 

 

 

 



Eixo II – Direitos Humanos e Segurança Urbana 

A população do segmento LGBT historicamente tem sido cerceada quanto ao 

acesso a vários direitos humanos, entre eles o direito a vida, a liberdade e à segurança 

pessoal. Tanto a Declaração Universal dos Direitos Humanos, quanto a Constituição 

Brasileira de 88 enfatizam que todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, com garantia de inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, mas não é o que de fato tem ocorrido na 

relação da sociedade com a população do segmento LGBT. 

Segundo Mello, Avelar e Brito (2014)2, a reivindicação de políticas públicas de 

segurança, constitui na atualidade, uma das principais demandas do movimento LGBT 

brasileiro. Isto se deve às várias formas de violência que estão submetidas a população 

do segmento LGBT, que tem como base o preconceito e a discriminação por 

orientação sexual e identidade de gênero que caracterizamos como práticas 

homofóbicas. A violência contra a população LGBT é muitas vezes subnotificada e 

considerada apenas pelo que se tem acesso pela mídia, sem se computar as diversas 

formas de violência pra além dos assassinatos e agressões físicas graves. A população 

de travestis e transexuais não tem seu nome social registrado nos Boletins de 

Ocorrência, o que gera um número reduzindo de notificações quanto às violências 

praticadas contra essas pessoas que não tem sua identidade de gênero identificada 

pelo nome de registro. 

Ao se tratar de segurança urbana estamos falando em garantir o direito de ir e 

vir, de circular pela cidade livremente sem ser alvo de agressões de todos os tipos por 

motivos homo-lesbo-bi-transfóbicos. Muitas vezes, a atuação dos órgãos que são 

responsáveis por garantir o respeito aos direitos humanos e também manter a 

segurança pública, atuam de forma a reproduzir a violência que deveriam coibir 

escolhendo quem será o alvo de suas ações e até mesmo quem tem o direito a ter 

direitos. 

 

                                                 
2   Mello, L., Avelar, R., & Brito, W. (2014). Políticas públicas de segurança para a população LGBT 
no Brasil. Estudos Feministas, 22(1), 297-320. Recuperado de https://periodicos.ufsc.br 
/index.php/ref/article/view/S0104-026X2014000100016 
 



PROPOSTAS 

1- Fomentar, garantir e ampliar espaço de participação no âmbito legislativo e executivo das 

esferas municipais, estaduais e federal e promover campanhas de mobilização do seguimento 

LGBT com recursos orçamentários rubricados. 

2- Garantir no PPAG e LDO de 2016/2019 dotação orçamentária para ser executada pela SEDPAC 

(Secretaria Estadual de Direitos Humanos Participação Popular e Cidadania) para implementação 

de políticas públicas para população LGBT. 

3- Garantir a participação LGBT em todos os conselhos, criando regimentalmente pelo menos 

uma vaga específica para o movimento LGBT em cada conselho municipal, estadual e federal. 

4- Fomentar a formação continuada em Direitos Humanos e cidadania LGBT para agentes 

públicos das áreas de segurança, saúde, educação, assistência social no âmbito do governo 

municipal, estadual e federal, garantindo previsão orçamentária. 

5- Fiscalizar e garantir o uso do campo de nome social, orientação sexual e identidade de gênero, 

respeitando a autodeclaração, nos Boletins de Ocorrência, REDs e TCO, para registro de 

ocorrências vinculadas ao Público LGBT, para efeitos estatísticos e mapeamento da violência 

homo/lesbo/bi/transfóbica ATÉ PRIMEIRO SEMESTRE DE 2016. 

6- Garantir os mecanismos, recursos e pessoal para o adequado funcionamento da coordenadoria 

e do conselho municipal de defesa dos direitos humanos e cidadania LGBT no âmbito da 

administração municipal. 

7- Ampliar e fortalecer a rede especializada de atendimento a violência contra a população LGBT, 

no sistema da polícia civil e militar, bem como a criação de uma defensoria pública especializada 

para os direitos LGBT.  

 

 



Eixo III – Formação e Inclusão Social 

Uma das principais demandas, tanto das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, quanto dos/as trabalhadores/as dos diversos programas, 

projetos e serviços das políticas públicas municipais, tangenciam a questão da 

formação quanto aos temas de gênero e sexualidade. É importante analisarmos essa 

demanda a partir dos diversos aspectos que ela possui para que sejamos assertivos/as 

na construção de intervenções que deem conta da complexidade envolvida nesse 

debate. 

Nesse sentido, o eixo “Formação e Inclusão Social” pode se desdobrar em vários 

aspectos: 

1. Formação e inclusão social de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais: 

a) Processos de formação/escolarização de pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais; 

b) Inclusão de pessoas LGBT, especialmente de travestis e transexuais, no 
mercado de trabalho; 

 
2. Processos de formação social para enfrentamento ao preconceito e da 

discriminação por orientação sexual e identidade de gênero: 
a) Formação para agentes públicos com foco no respeito à diversidade de 

orientação sexual e de identidade de gênero e no enfrentamento ao 
preconceito e discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero; 

b) Construção de estratégias de enfrentamento à homo-lesbo-transfobia 
institucional; 

 

Sabemos que a homo-lesbo-bi-transfobia produz uma espécie de ciclo 

crescente de vulnerabilidades sociais. Lésbicas, gays, bissexuais e, principalmente, 

travestis e transexuais, geralmente não conseguem concluir o processo de 

escolarização por conta das situações de preconceito e discriminação. Tais situações 

no processo de escolarização passam pelo constrangimento gerado pelo desrespeito e 

não reconhecimento da identidade de gênero transexual e travesti expressos: pelo 

desrespeito ao direito ao uso do nome do social; pelas dificuldades no uso do 

banheiro; pelas humilhações cotidianas no ambiente escolar etc. Além disso, pode-se 

dizer que as instituições escolares insistem em sustentar a heterossexualidade como 

padrão legítimo de expressão da sexualidade, deslegitimando assim expressões das 



homossexualidades, travestilidades e transexualidades. Pode-se afirmar que o direito à 

inserção e permanência escolar é negado às pessoas lésbicas, gays, bissexuais e, 

principalmente, a travestis e transexuais. Por não alcançarem êxito no processo de 

escolarização, a população de LGBT encontra sérias dificuldades de inserção no 

mercado de trabalho formal. Mesmo aqueles/as que logram algum sucesso na 

formação escolar encontram diversos empecilhos para serem contratados/as, devido 

ao estigma social em torno das travestilidades, transexualidades e homossexualidades. 

Quanto às questões relacionadas à população de LGBT, é costumeiro que os/as 

trabalhadores/as dos programas, projetos e serviços das políticas públicas se queixem 

de não terem “conhecimento” sobre a temática para lidar com as situações cotidianas. 

Desse modo, devemos nos atentar aos limites e possibilidades das formações, 

capacitações e treinamentos. Sabe-se que formações e capacitações possibilitam 

ressignificações subjetivas importantes no que diz respeito às relações pessoais 

estabelecidas com a temática LGBT. No entanto, essas transformações pessoais, 

muitas vezes, não ensejam interpelações das instituições públicas – programas, 

projetos e serviços das políticas públicas – em torno das hierarquias sexuais nem 

produzem reflexões que mobilizem o poder público para o enfrentamento à 

homo/lesbo/transfobia. Muitas vezes, tais instituições permanecem alheias a toda a 

movimentação política em torno das questões de enfrentamento à homo-lesbo-bi-

transfobia. 

É preciso avançar para além das transformações pessoais que as formações 

podem oferecer. Para tanto, faz-se necessário conhecer as dinâmicas e processos de 

trabalho e metodologias dos programas, projetos e serviços, bem como as dinâmicas 

de funcionamento dos equipamentos públicos. A construção de iniciativas de 

formação deve ter a perspectiva da continuidade, levando em consideração aspectos 

sensíveis e conceituais acerca da homo-lesbo-bi-transfobia, refletindo acerca da 

[re]produção do preconceito e da discriminação ensejados nas políticas públicas. 

  

 

 

 



PROPOSTAS 

1- Incluir a população LGBT em programas de alfabetização, oportunizando que jovens, adultos e 

idosos LGBT possam acessar a educação formal: levando em consideração o princípio da 

flexibilidade, tanto no ensino regular quanto na Educação de Jovens e Adultos, de forma a 

adequar os horários, dias e frequência às necessidades do público atendido; criando um 

programa de assistência estudantil plena, que incentive a qualificação ou educação profissional 

de travestis e transexuais, de maneira a garantir o acesso e permanência desses atores sociais no 

sistema de ensino público; concedendo atenção privilegiada à rede de ensino, com profissionais 

qualificados a tratarem questões referentes às transexualidades e travestilidades, tendo em vista 

os altos índices de evasão escolar e de violências transfóbicas nas escolas. 

2- Criação de mecanismos e estratégias institucionais com a participação majoritária da sociedade 

civil organizada para o exercício do controle social, efetivação e acompanhamento das propostas 

aqui votadas, tendo anualmente a publicização de relatórios sobre a implementação parcial, total 

ou a não implementação das políticas no campo da educação. 

3- Produzir, estimular e divulgar materiais didáticos e paradidáticos e de materiais específicos 

para a formação de profissionais da educação; bem como incluir nos programas de distribuição 

de livros para as bibliotecas e de kits escolares para os alunos, mais obras científicas e literárias 

que abordem as temáticas de gênero e diversidade sexual para os públicos infanto-juvenis, de 

adultos e de idosos/as, incluindo a participação de representantes do Movimento LGBT 

organizado. 

4- Estimular grupos de pesquisa para desenvolvimento de metodologias capazes de identificar as 

situações de inclusão e permanência da população LGBT no interior das políticas públicas de 

educação tanto no que concerne a produção de indicadores de violências, evasão escolar e 

vulnerabilidades por motivos de orientação sexual e identidade de gênero, como pesquisas que 

analisem as concepções educacionais em suas práticas escolares, criando mecanismos de 

cooperação institucional com agências nacionais e internacionais, universidades e sociedade 

organizada e que se leve em consideração as situações de maior precarização em especial, 

pessoas em situação de rua. 

5- Ampliar o tratamento dado às questões de gênero e sexualidade, em uma forma 

transdisciplinar e sob uma abordagem que promova o respeito e o reconhecimento da 

diversidade de orientação sexual e de identidade de gênero, nos espaços cotidianos da escola 

através da criação de programas e projetos de apoio aos professores/as e funcionários/as LGBT 

das escolas públicas e da implementação nos currículos escolares do Ensino Fundamental e 

Médio, com a capacitação do corpo docente, sobre a questão LGBT. 

6- Realizar tanto no âmbito municipal, estadual e federal pesquisa, diagnóstico e mapeamento 

junto à população LGBT sobre o mercado de trabalho formal e informal; sendo que estes dados 

deverão subsidiar a criação e implementação das políticas públicas de capacitação e qualificação 

profissional de emprego e renda e instrumentalizar a sociedade para o controle social, visando à 

inserção qualificada da população LGBT e respeitando as profissionais do sexo. 

7- Garantir que as políticas de desenvolvimento, municipal, estadual e federal, por meio de seus 

programas de economia popular e solidária, micro crédito produtivo orientado e fomento ao 



empreendedor individual, qualificação profissional e emprego e renda, considere e contemple a 

população LGBT em suas ações. 

8- Qualificar os profissionais dos equipamentos públicos de atendimento às pessoas em situações 

de vulnerabilidade e situação de rua, para acolher a população LGBT respeitando as suas 

especificidades. 

9- Promover ações e trabalho de sensibilização junto aos instrumentos públicos – exemplo: 

Programa Municipal de Emprego e Renda, NIAT, etc, e do Sistema “S” para alcançar os dirigentes 

de empresas, de modo a promover o enfrentamento em relação à discriminação dada ao 

trabalhador/a LGBT. 

10- Garantir a participação de representante LGBT nos Conselhos de Políticas Públicas, como o 

Conselho de Educação, Segurança, Assistência Social, Saúde e outros, nos níveis municipal, 

estadual e federal.  

11- Criar diretrizes da Política Municipal de Assistência Social para acolhimento institucional às 

travestis e transexuais em caráter de urgência, respeitando a identidade de gênero, 

contemplando programas de habitação e bolsa moradia, com prioridade de inclusão para 

travestis e transexuais em situação de rua e destinando os devidos recursos financeiros. 

12- Adequar os serviços da Política de Assistência Social para a população em situação de rua à 

tipificação nacional dos serviços socioassistenciais com execução direta, principalmente os de 

acolhimento institucional, considerando a urgência da ampliação e reordenação dos serviços, 

com vistas a garantir atendimento adequado às travestis, mulheres e homens transexuais, com 

respeito à sua identidade de gênero e nome social, garantindo recorte geracional, sendo o 

atendimento humanizado, sem discriminação e que respeite a privacidade e individualidade, não 

expondo a situações vexatórias. 

13- Garantir oferta direta ou através de parcerias de cursos regulares de educação de jovens e 

adultos especializados para pessoas travestis e transexuais, com encaminhamento para o 

mercado de trabalho formal e com benefícios para auxilio e incentivo para educação continuada. 

14- Criar oportunidades de trabalho formal em todos os setores da PBH para atuação LGBT. 

15- Implantar a Coordenadoria Municipal LGBT conforme estabelecido no Projeto Sustentador do 

Governo Municipal (Votação pendente na CMBH). 

16- Criar Conselho Municipal LGBT, conforme meta do Projeto Sustentador (até 2016). 

17- PBH apoiar institucionalmente, por meio da Fundação Municipal de Cultura, as ações que 

antecedem a Parada do Orgulho LGBT de BH, a Caminhada das Lésbicas E Bissexuais com 

acompanhamento do Centro de Referência Municipal LGBT BH, descentralizando estas ações nas 

demais regionais, e incluir a Parada do Orgulho LGBT no calendário oficial do município no 

terceiro final de semana de julho e com parcerias com grupos e pessoas independentes para 

fomentar e agregar objetivos e temas. 

18- Criar diretrizes institucionais para formação permanente dos/as profissionais das políticas 

sociais do município de BH, bem como criar diretrizes para atendimento ao público, respeitando a 

orientação sexual e identidade de gênero.  

19- Incluir no currículo escolar conteúdos que contemplem as temáticas de gênero, diversidade 

sexual e Direitos Humanos. 



20- Formar profissionais da comunidade escolar para o acolhimento das diversidades de famílias, 

incluindo as famílias LGBTs.  

21- Criar e fomentar fóruns permanentes, com a participação da gestão pública e sociedade civil, 

para a discussão dos processos de formação e inclusão social no campo das relações de gênero e 

sexualidade. 

22- Que a pessoa representante do Poder Executivo Municipal, apresente à Câmara dos 

Vereadores, proposta de alteração da Lei orgânica do Município, quanto aos incisos IV e V do Art. 

3o, os quais passariam a ter a seguinte redação: “IV - promover o bem de todos, sem distinção de 

origem, raça, sexo, cor, credo religioso, idade, orientação sexual, identidade de gênero ou 

quaisquer outras formas de discriminação; V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida 

compatíveis com a dignidade humana, a igualdade, a justiça social e o bem comum;” 

23- Nos planos de carreira, concursos públicos, processos seletivos, inserir temáticas relativas ao 

campo dos Direitos Humanos, gênero, sexualidade, entre outras categorias sociais relacionadas 

com os fenômenos de preconceito e discriminação. 

24- Criar diretrizes municipais, em todas as suas esferas, para a formação nas temáticas ligadas às 

questões de gênero, sexualidade e Direitos Humanos. 

25- Promover a formação e o acesso a direitos, interligando qualificação profissional e 

qualificação democrática dos espaços institucionais em observação as vulnerabilidades no campo 

das relações de gênero e sexualidade.  

26- Constituir e consolidar os fóruns regionais LGBT, garantindo provisão orçamentária para sua 

execução e gestão.  

27- Viabilizar para que as proposições votadas e aprovadas em plenário pela conferência entrem 

com força de participação popular nas casas legislativas, câmaras e assembleias.  

28- Garantir a formação interdisciplinar dos/as profissionais, englobando: educação, segurança 

pública; saúde, assistência social; direitos e cidadania, dentre outros, sob orientação e 

acompanhamento do Centro de Referência LGBT de Belo Horizonte, incluindo representantes do 

Movimento LGBT organizado. 

29- Produzir materiais didáticos e paradidáticos e materiais específicos para a formação de 

profissionais da educação, encaminhando-os para órgãos que articulam com as escolas, tais 

como: conselho tutelar, Programa Família Escola, Programa Saúde na Escola, Rede pela Paz, CRAS 

e CREAS, dentre outros. 

30- Que o governo municipal utilize parte da verba publicitária para campanhas contra lesbo-

homo-bi-transfobia relacionadas ao público LGBT, de forma contínua nas redes de ensino. 

31- Garantir o acesso e a permanência dos jovens LGBT na educação regular, em qualquer 

modalidade, e na qualificação profissional, de modo a promover a inclusão destes no mercado de 

trabalho, em estágio remunerado, no trabalho formal e no primeiro emprego. 

32- Combater a evasão escolar motivada por discriminação devido à orientação sexual e/ou 

identidade gênero, em especial, combater a evasão de alunos/as travestis e transexuais. 

33- Garantir o uso do nome social e banheiros, respeitando a identidade de gênero, para 

alunos/as travestis e transexuais, capacitando profissionais de toda a comunidade escolar, 

incluindo entidades de ensino fora do âmbito municipal. 



34- Que o poder público produza ações voltadas à família para que seja tratada a questão LGBT 
de forma a naturalizar a diversidade sexual, transmitindo essa formação para os servidores 
públicos. 

 

 



Eixo IV – Direito à cidade 

A Constituição Federal de 1988 garante, como fundamental, em razão de seu 

conteúdo, o direito à cidade, delegando aos municípios o dever de instaurar a política 

de desenvolvimento urbano a fim de ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 182, caput, 

Constituição Federal), concretizando o conceito de espaço público como elemento 

mediador na necessária relação de equilíbrio entre o meio ambiente natural e o 

construído, garantindo uma cidade viável e ambientalmente sustentável, com os seus 

recursos naturais e patrimoniais administrados de forma sustentável e responsável. 

As cidades se tornaram o local propício para a efetivação da cidadania, do 

respeito à dignidade humana, sendo que o direito a elas é interdependente a todos os 

direitos humanos internacionalmente reconhecidos, incluindo, portanto, os direitos 

civis, políticos, sociais, econômicos, ambientais e culturais, todos já regulamentados 

em documentos internacionais e, também, em âmbito, interno, no ordenamento 

jurídico legal brasileiro. Este direito pressupõe a construção de uma cidade aberta, 

livre, crítica e lúdica, devendo fortalecer a convivência social, o resgate, a ampliação e 

o melhoramento do espaço público, servindo para o encontro, a criatividade e a 

manifestação crítica das ideias e posições. 

No tocante ao segmento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 

observa-se que a fruição deste direito encontra obstáculos que fazem com que uma 

importante parcela desta população não consiga circular ou se manter de forma livre e 

igualitária nos espaços públicos que são destinados a todas e todos cidadãs(aos), 

muitas das vezes, em razão de vedações simbólicas, social e moralmente 

compartilhadas que impedem o sentimento de pertença dessas pessoas, negando-lhes 

o reconhecimento como sujeitos de direito. 

Equipamentos públicos e privados de lazer, cultura e esportes, 

exemplificativamente, se mostram fora de alcance do público de LGBT, em especial 

aqueles/as que compõem as camadas mais empobrecidas da população, por se 

apresentarem como espaços hostis e, muitas vezes, promotores de violência moral e 

psicológica diante da diversidade. 

A questão da moradia e abrigamento, não obstante o fato de não estar afeita 

tão somente ao segmento de LGBT, mostra-se como um problema a ser enfrentado. 



Não raramente, a orientação sexual ou identidade de gênero apresentada pelas 

cidadãs(aos) potencializam resistências e dificultam acesso a este direito, seja por 

meio da manifestação inequívoca de discriminação, materializado pelo não 

reconhecimento das identidades de gênero, seja pela baixa escolarização e 

qualificação profissional que exclui essas pessoas do mercado formal de trabalho, ou 

ainda, pela ausência de documentação motivada por razões diversas, como migração, 

perda ou não ciência acerca da obtenção desses documentos como direito e sua 

importância para a vida cotidiana, que impedem/dificultam a locação de imóveis. 

  

PROPOSTAS 

1- Fortalecimento do Programa BH Sem Homofobia através das seguintes ações: criação do fundo 

municipal LGBT para a efetivação das políticas públicas e ações afirmativas; dar visibilidade ao 

Programa BH Sem Homofobia, à população LGBT e os meios por onde agir quando sofrer uma 

violência; efetivação do decreto para a criação do Conselho Municipal LGBT e da Coordenadoria de 

Diversidade Sexual; requalificação do programa como “BH Sem LGBTfobia”, pensando ações 

específicas para cada grupo que o programa pretende contemplar.  

2- Efetivar medidas de responsabilização a agentes públicos e cidadãos que violem o acesso da 

população LGBT aos espaços da cidade sob a responsabilidade do Poder Público Municipal para 

cumprir as políticas públicas e instrumentos jurídicos, que garantam a circulação e a mobilidade 

urbana, em especial o transporte público sem discriminação e qualquer tipo de violência. 

3- Qualificar as redes de apoio, serviços públicos de atendimento, entre outros, para acolher, 

atender e acompanhar a população LGBT em suas especificidades. 

4- Implementação de políticas habitacionais para a população LGBT considerando o contexto de 

vulnerabilidade e violência a que estão submetidos. Que a população LGBT em situação de rua seja 

prioritária nos critérios de elegibilidade para o Programa Bolsa Moradia. 

5- Ampliação de espaços e efetivação do acesso da população LGBT em situação de rua aos serviços 

disponíveis na cidade, sobretudo em albergues, abrigos, repúblicas e centros de convivência, 

capazes de preservar a integridade física e psíquica, identidade de gênero e orientação sexual desse 

público; a preservação dos vínculos homoafetivos em espaço de acolhimento familiar; e que esses 

serviços sejam de gestão direta do município, e não conveniados.  

6- Garantir representações da população LGBT nos espaços deliberativos municipais para elaboração 

de propostas culturais, de esporte, de lazer, com uso e ocupação dos espaços públicos da cidade. 

7- Promover um programa de bolsas de estudo para pessoas LGBT que queiram sair da prostituição, 

para que elas tenham outras possibilidades de acesso à renda, semelhante ao programa 

implementado pela Prefeitura de São Paulo. 

8- Implementar políticas públicas de apoio, acolhimento e atendimento à população LGBT, 

articulando aspectos geracionais, de raça e etnia, classe social, entre outros. 

 



Eixo V – Gestão e Participação Popular  

Os processos de gestão referem-se à formulação, implementação e avaliação 

de políticas públicas. Quando tratamos das temáticas de gênero e sexualidade e, mais 

especificamente, das questões de LGBT, é importante nos atentarmos para as 

provocações apresentadas por Mello, Maroja e Brito (2011)3: 

o que são políticas públicas para a população LTGB? 
Organizar eventos que promovam a visibilidade da luta pela garantia 
da cidadania de pessoas GBLT é uma política pública? Aprovar leis 
municipais que instituem o dia do orgulho gay, lésbico, travesti, 
transexual ou TLBT é uma iniciativa que se materializa em políticas 
públicas? Criar “cursos de capacitação” sobre direitos sexuais e 
combate à TGLBfobia, voltados para segmentos profissionais e 
sociais diversos, constitui uma política pública? A resposta a essas e 
outras questões, que se reportam a um número significativo de 
ações hoje promovidas pelos governos federal, estaduais e 
municipais para a população GBTL, será quase sempre afirmativa e 
negativa. Na maior parte das vezes, tais iniciativas são, menos que 
políticas públicas consistentes e de largo alcance, a expressão da boa 
vontade e dedicação de um grupo reduzido de gestoras, não estando 
articuladas, todavia, aos instrumentos de planejamento do Estado 
potencialmente capazes de lhes assegurar efetividade, em especial o 
orçamento público. Apesar disso, políticas públicas e políticas 
públicas para a população GTLB são expressões cada vez mais 
utilizadas no contexto das demandas por garantia de direitos no 
Brasil, ainda que muitas vezes não se saiba exatamente o que 
significam. 

 

 O grande desafio a que estamos submetidos/as reclama pela produção de 

significações para o que demandamos sob o nome de políticas públicas para a 

população LGBT. Para alcançarmos êxito frente a esse desafio, precisamos: pautar e 

dar visibilidade à temática do enfrentamento à homo-lesbo-transfobia nos diversos 

setores das políticas públicas; integrar as ações dispersas no município; realizar 

diagnósticos e mapeamentos sobre o preconceito e a discriminação por orientação 

sexual e identidade de gênero em Belo Horizonte; sondar as principais demandas dos 

movimentos sociais de LGBT; construir estratégias de intervenções que deem conta do 

quadro que temos em tela. 

Esse processo de construção de políticas públicas para a população de LGBT 

deve contar com uma gestão que tenha força política, dotação orçamentária e 

                                                 
3 “Políticas públicas para a população LGBT: um mapeamento crítico preliminar”: pesquisa desenvolvida 
pelo Ser-Tão – Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade da Universidade Federal de 
Goiás. Disponível em: https://www.sertao.ufg.br/politicaslgbt/interna.php?id=2&tp= 120&pg=24021. 

https://www.sertao.ufg.br/politicaslgbt/interna.php?id=2&tp


habilidade de escuta da sociedade civil. Deve ser nesse sentido, um espaço de intensa 

interlocução e capacidade de negociação entre os/as diversos/as atores envolvidos no 

processo e, definitivamente, não pode prescindir da participação popular.  

A participação popular, por meio de inúmeros canais criados ou ampliados para 

consolidar a democracia participativa no Brasil, tem sido responsável pelo Programa 

Nacional de Habitação, pelo plano de expansão das universidades públicas, pelo 

ProUni, pela criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), pelas políticas 

afirmativas contra a discriminação racial, de mulheres e pelas, ainda incipientes, 

políticas de enfrentamento à homo-lesbo-transfobia. A participação popular tem se 

dado pela realização de conferências temáticas – realizadas para debater políticas 

públicas, pelos conselhos de políticas públicas e pelos fóruns temáticos.      

A participação popular na elaboração, implementação e fiscalização das 

políticas públicas ganhou amplitude sem precedentes, contribuindo para aumentar 

tanto a eficácia e abrangência das ações públicas, como a capacidade de formulação 

dos movimentos sociais. 

 

PROPOSTAS 

1- Criação imediata do Conselho Estadual e Municipal de políticas à população LGBT, conforme 

decisão do I Fórum LGBT realizado em 2008 e da I Conferência Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania LGBT realizada no ano de 2011.  

2- Definir diretrizes de atuação de políticas de assistência social ao público LGBT, priorizando os 

serviços de acolhimento voltados à população em situação de rua. 

3- Criação de uma Coordenadoria de políticas LGBT, conforme o Plano de Governo do Município 

da atual gestão em conformidade ao estabelecido no projeto sustentador do Governo Municipal, 

bem como decisão do I Fórum LGBT realizado em 2008 e da I Conferência Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania LGBT realizada no ano de 2011. 

4- Efetivação do Plano Municipal e Estadual LGBT conforme decisão da I e II Conferência Estadual 

de Direitos Humanos e Cidadania LGBT realizada nos anos de 2008 e 2011. 

5- Garantir o orçamento para financiamento de ações e serviços específicos dentro das políticas 

públicas à população LGBT. 

6- Financiar ações e serviços de acolhimento à população LGBT em situação de vulnerabilidade 

social. 

7- Fortalecer o comitê já existente para discutir as políticas públicas à população LGBT. 

8- Informar e promover a participação da população LGBT nos espaços já instituídos de 

participação e controle social. 

9- Fortalecer o debate ao que cerne as pautas de diversidade sexual e gênero na política de 



formação em Direitos Humanos. 

10-Garantir a inclusão dos recortes de orientação sexual e gênero nos sistemas e formulários de 

atendimentos institucionais do município e estado. 

 



Eixo VI – Comunicação e Mobilização Comunitária 

Uma sociedade civil articulada, consciente sobre seus direitos e participante da 

vida política local é peça chave na sustentação da qualidade de vida e de aspectos 

sociais importantes, como bons indicadores de educação, renda, saúde e habitação. 

Sem isso, toda a construção dos pilares dessa sociedade fica constantemente em risco. 

A articulação de pessoas LGBT pensando a política local juntamente com o 

poder público confere maior visibilidade às especificidades dessa população que 

precisam ser ouvidas e direitos que precisam ser respeitados e garantidos, seja no 

corpo da legislação ou na aplicação de políticas. 

Tal como inúmeros grupos sociais, a população LGBT tem sido historicamente 

excluída dos espaços de tomada de decisão e precisam ser incluídos nos mais 

diferentes segmentos na vida social e política do território e na sua organização e 

fortalecendo a luta por direitos. 

Sem a devida organização que reflete, debate e luta por direitos, estes grupos 

não irão incidir na política e garantir a inclusão cidadã necessária para qualquer 

processo de desenvolvimento local e enfrentamento a desigualdades. 

Para além da luta por direitos, o exercício do controle social é determinante 

para romper com processos de lesbo-homo-bi-transfobia institucional. Um exemplo de 

controle social é o Comitê de Acompanhamento do Programa BH Sem 

Homo/lesbo/transfobia que só funciona a partir da organização comunitária e sua 

devida mobilização social. 

A mobilização social fortalece também a construção de políticas de equidade e 

planos de desenvolvimento e amparo social que contemplam os potenciais e desejos 

da população de Belo Horizonte, respeitando a diversidade, a cultura e os valores 

daqueles que se engajam na melhoria e transformação da cidade. 

 

PROPOSTAS 

1-Criar a coordenadoria e o conselho municipais LGBT. 

2- Criar a Semana de Arte e Cultura especificamente LGBT, com frequência anual e vinculada à 

sociedade civil e ao poder público. 

3- Aprimorar os canais de comunicação digitais da Prefeitura de Belo Horizonte, como o site 

oficial e redes sociais, de maneira a facilitar o acesso da população LGBT a informações e eventos 

que lhes sejam úteis, por exemplo, sobre o Centro de Referência LGBT. Em relação ao site oficial 



da PBH, criar um banner na primeira página de forma a favorecer esse acesso. Esses canais de 

comunicação devem, na semana anterior a realização da Parada do Orgulho LGBT de Belo 

Horizonte, dar ampla divulgação a esse evento. Para essas ações, promover capacitação dos 

profissionais responsáveis pelo setor de comunicação da PBH. 

4- Considerar, em todas as campanhas publicitárias municipais sobre qualquer assunto voltadas 

para o público geral (TV, rádio e demais mídias), representações de pessoas trans e travestis.   

5- Considerar, em todas as campanhas publicitárias estaduais sobre qualquer assunto voltadas 

para o público geral (TV, rádio e demais mídias), representações de homens trans, mulheres trans 

e travestis. 

6- Criar o Manual de Comunicação LGBT, voltado para a imprensa responsável e mídias em geral, 

tendo como objetivo a sensibilização e conscientização sobre a utilização das corretas 

terminologias, conceitos e direitos pertinentes à população LGBT. 

Observação: Além disso, que ele seja publicado como ementa do Programa BH Sem Homofobia.  

7- Tornar a Parada LGBT de Belo Horizonte evento oficial, institucionalizado via decreto. 

8- Criar ao longo do ano ações de comunicação que reforcem o respeito ao nome social em todos 

os órgãos públicos, mas especialmente junto às unidades básicas de saúde. Deve ser criada 

especificamente uma campanha publicitária para o mês da visibilidade trans. 

9- Promover maior e constante divulgação do Centro de Referência LGBT e do programa BH Sem 

Homofobia junto ao segmento LGBT e o público geral de Belo Horizonte. Contratar um 

profissional de comunicação que ficará responsável por essa ação de divulgação.  Elaborar uma 

cartilha de Direitos Humanos, divulgando as várias coordenadorias e conselhos da PBH, em uma 

abordagem intersetorial, que apresente o Centro de Referência LGBT de BH. 

10- Criar o Centro de Memória Municipal LGBT. 

11- Criar um canal de atendimento no Call Center municipal 156 que atenda às solicitações e 

dúvidas do público LGBT, disponibilizando todas as informações que contemplem esse segmento. 

Designar pessoas trans e travestis para essa função. 

 

 

 

 

 

 



MOÇÕES APROVADAS 

1 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção de repúdio à Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte pelo projeto do Plano Municipal de Educação (PL 1700/15) que ignorou as 

decisões tomadas em Conferência Municipal de Educação de Belo Horizonte e retirou 

as referências sobre gênero no texto do projeto, além de reduzir o respeito e combate 

à discriminação em relação à evasão escolar e para o público da Educação de Jovens e 

Adultos. 

Moção endereçada às seguintes instituições: 1. Secretaria Municipal de 

Governo da Prefeitura de Belo Horizonte (Ofício CMDH/CRLGBT/SMGO Nº 

186/2015, encaminhado no dia 05 de novembro de 2015); 2. Secretaria 

Municipal de Educação da Prefeitura de Belo Horizonte (Ofício 

CMDH/CRLGBT/SMED Nº 170/2015, encaminhado no dia 10 de novembro de 

2015). 

 

2 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção de repúdio à Câmara Municipal de Belo 

Horizonte (CMBH) e à Comissão de Legislação e Justiça (CLJ) por não considerar a 

legalidade e juridicidade do Projeto de Lei 1662/15 que propõe o Dia Municipal da 

Parada do Orgulho de LGBT, rejeitando o referido Projeto de Lei. 

Moção endereçada à Presidência da Câmara Municipal de Belo Horizonte 

(Ofício CMDH/CRLGBT/CMBH Nº 187/2015, encaminhado no dia 09 de 

novembro de 2015). 

 

3 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção de elogio à Defensoria Pública do Estado de 

Minas Gerais pela ação proposta para redução do valor da tarifa de transporte 

municipal, vista como principal meio de viabilidade da mobilidade urbana da 

comunidade LGBT, com ressalva ao alto valor ainda praticado. 

Moção endereça à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (Ofício 

CMDH/CRLGBT/DPMG Nº 185/2015, encaminhado no dia 09 de novembro de 

2015). 

 

4 - Moção à Guarda Municipal do município de Belo Horizonte. Nós, presentes na II 

Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de LGBT de Belo Horizonte 



viemos repudiar a Guarda Municipal e a Prefeitura de Belo Horizonte pela ausência da 

Guarda Municipal e inexistência de formação continuada sobre a temática de respeito 

à diferença e à diversidade sexual e de gênero, em cumprimento ao Plano BH sem 

Homofobia. 

Moção endereçada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Patrimonial 

(Ofício CMDH/CRLGBT/SMSEG Nº 173/2015, encaminhado no dia 09 de 

novembro de 2015). 

 

5 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção para que o Estado (nos âmbitos municipal, 

estadual e federal) reconheça, ao modelo do que é feito nos âmbitos  internacionais e 

nas comissões da verdade, a violência nas formas da LGBTfobia, machismo e racismo, 

produzida e reproduzida dentro das instâncias institucionais, promovendo respeito e 

atendimento adequado em todos os serviços públicos para a população LGBT. 

Moção endereçada às seguintes instituições: 1. Câmara Municipal de Belo 

Horizonte (Ofício CMDH/CRLGBT/CMBH Nº 174/2015, encaminhado no dia 09 

de novembro de 2015); 2. Assembléia Legislativa de Minas Gerais (Ofício 

CMDH/CRLGBT/ALMG Nº 175/2015, encaminhado no dia 09 de novembro de 

2015); 3. Câmara dos Deputados (Ofício CMDH/CRLGBT/Câmara dos Deputados 

Nº 176/2015, encaminhado via Correios no dia 09 de novembro de 2015);  

 

6 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

de apoio à criação de uma defensoria pública especializada no atendimento das 

questões LGBT. 

Moção endereça à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (Ofício 

CMDH/CRLGBT/DPMG Nº 172/2015, encaminhado no dia 09 de novembro de 

2015). 

 

7 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção ao Comando Geral das Polícias Militar e Civil, 

bem como ao Governador do Estado de Minas Gerais e à Prefeitura de Belo Horizonte, 

de apoio ao aprofundamento da reflexão institucional sobre a desmilitarização das 

polícias, dado os elevados índices de violência policial em desfavor da comunidade 

LGBT, principalmente tratando-se da realidade de genocídio do povo negro, conforme 

publicado no estudo estatístico “Mapa da Violência 2015”. 



Moção endereçada às seguintes instituições: 1. Comando Geral da Polícia 

Militar (Ofício CMDH/CRLGBT/Comando Geral da Polícia Militar Nº 177/2015, 

encaminhado no dia 09 de novembro de 2015); 2. Comando Geral da Polícia 

Civil de Minas Gerais (Ofício CMDH/CRLGBT/Comando Geral da Polícia Civil Nº 

181/2015, encaminhado no dia 10 de novembro de 2015); 3. Secretaria 

Municipal de Governo da Prefeitura de Belo Horizonte (Ofício 

CMDH/CRLGBT/SMGO Nº 171/2015, encaminhado no dia 05 de novembro de 

2015); 4. Secretaria de Estado de Defesa Social do Estado de Minas Gerais 

(Ofício CMDH/CRLGBT/SEDS Nº 179/2015, encaminhado no dia 09 de 

novembro de 2015); 5. Casa Civil de Minas Gerais (Ofício CMDH/CRLGBT/Casa 

Civil de Minas Gerais Nº 180/2015, encaminhado no dia 09 de novembro de 

2015). 

 

8 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar moção para recomendar aos órgãos competentes a 

despatologização das identidades trans. 

Moção endereçada às seguintes instituições: 1. Conselho Regional de Medicina 

(Ofício CMDH/CRLGBT/CRM Nº 182/2015, encaminhado no dia 10 de 

novembro de 2015); 2. Conselho Regional de Psicologia (Ofício 

CMDH/CRLGBT/CRP Nº 189/2015, encaminhado no dia 12 de novembro de 

2015); 3. Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte (Ofício CMDH/CRLGBT/SMSA Nº 183/2015, encaminhado no dia 04 

de novembro de 2015). 

 

9 - A plenária da II Conferência Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT de 

Belo Horizonte vem manifestar recomendação, por meio de moção, ao Poder 

Judiciário Estadual a alteração da distribuição de competência entre as varas de 

Registros Públicos e Família para que as Ações de Retificação do Gênero no Registro 

Civil tramitem, juntamente com as Ações de Retificação do Nome NA VARA DE 

REGISTROS PUBLICOS visando a garantia de direitos, a economia processual e a 

agilização dos processos judiciais. 

Moção endereça à Presidência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (Ofício 

CMDH/CRLGBT/Poder Judiciário Estadual Nº 184/2015, encaminhado no dia 09 

de novembro de 2015). 

 



10 - Moção de Apoio e Repúdio. A plenária da II Conferência Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania LGBT de Belo Horizonte vem manifestar apoio a campanha “Esse 

aumento é um roubo” e repúdio à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pelo 

aumento das passagens de ônibus do município autorizado no mês de agosto de 2015. 

Manifestamos apoio às ações da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais contra 

a Prefeitura de Belo Horizonte e entendemos que este aumento tem impacto negativo 

para toda a população LGBT, pois dificulta o direito à cidade e o acesso aos serviços de 

educação, saúde e de promoção ao trabalho. 

Moção endereçada às seguintes instituições: 1. Defensoria Pública do Estado 

Minas Gerais (Ofício CMDH/CRLGBT/DPMG Nº 188/2015, encaminhado no dia 

09 de novembro de 2015); 2. Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte (Ofício CMDH/CRLGBT/SMGO Nº 178/2015, 

encaminhado no dia 05 de novembro de 2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



Propostas para III Conferência Estadual LGBT 

Eixo  
Conferência 

Estadual  

Propostas Eixo  
Conferência 
Municipal  

Eixo I 

1. Garantir no PPAG e LDO de 2016/2019 dotação 
orçamentária para ser executada pela SEDPAC 
(Secretaria Estadual de Direitos Humanos Participação 
Popular e Cidadania) para implementação políticas 
públicas para população LGBT. 

Eixo II 

2. Garantir a participação LGBT em todos os conselhos, 
criando regimentalmente pelo menos uma vaga 
específica para o movimento LGBT em cada conselho 
municipal, estadual e federal. 

Eixo II 

3. Criação imediata do Conselho Estadual e Municipal 
de políticas à população LGBT, conforme decisão do I 
Fórum LGBT realizado em 2008 e da I Conferência 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania LGBT 
realizada no ano de 2011; 

Eixo V 

4. Efetivação do Plano Municipal e Estadual LGBT 
conforme decisão da I e II Conferência Estadual de 
Direitos Humanos e Cidadania LGBT realizada nos anos 
de 2008 e 2011; 

Eixo V 

5. Garantia de orçamento para financiamento de ações 
e serviços específicos dentro das políticas públicas à 
população LGBT e Financiamento de ações e serviços 
de acolhimento à população LGBTs em situação de 
vulnerabilidade social; 

Eixo V 
e 

 Eixo V 

6. Fortalecimento do debate ao que cerne as pautas de 
diversidade sexual e gênero na política de formação em 
Direitos Humanos; 

Eixo V 

Eixo II 
 

1. Fomentar a formação continuada em Direitos 
Humanos e cidadania LGBT para agentes públicos das 
áreas de segurança, saúde, educação e Assistência 
Social no âmbito do governo municipal, Estadual e 
Federal, garantindo previsão orçamentária. 

Eixo II 

2. Garantir o acesso e a permanência dos jovens LGBT 
na educação regular, em qualquer modalidade, e na 
qualificação profissional, de modo a promover a 
inclusão destes no mercado de trabalho, em estágio 
remunerado, no trabalho formal e no primeiro 
emprego.  

Eixo III 

4. Formar profissionais da comunidade escolar para o 
acolhimento das diversidades de famílias, incluindo as 
famílias LGBTs. 

Eixo III 

5. Criar o núcleo estadual de mobilização e eventos 
vinculado à sociedade civil e à Secretaria Estadual de 

Eixo VI 



Direitos Humanos responsável por promover eventos 
culturais no âmbito do estado de Minas Gerais. Esse 
núcleo promoveria, dentro de uma de suas atribuições, 
anualmente, uma feira LGBT. 

6. Criar ao longo do ano ações de comunicação que 
reforcem o respeito ao nome social em todos os órgãos 
públicos, mas especialmente junto às unidades básicas 
de saúde. Deve ser criada especificamente uma 
campanha publicitária para o mês da visibilidade trans.  

Eixo VI 

7. Incluir na grade de programação da Rede Minas um 
produto televisivo voltado para a questão LGBT, 
destacando representantes desse segmento e 
Considerar, em todas as campanhas publicitárias 
estaduais sobre qualquer assunto voltadas para o 
público geral (TV, rádio e demais mídias), 
representações de homens trans, mulheres trans, 
travestis.  

Eixo VI 
e 

 Eixo VI 

Eixo III 
 

1. Articulação das três esferas de governo para criação 
do ambulatório de atendimento saúde integral para 
travestis e transexuais do HC através do apoio de 
parlamentares e outras instituições a fim de agilizar o 
credenciamento e a habilitação necessários. 

Eixo I 

2. Efetivação da política de distribuição de leitos nos 
serviços de saúde para população trans e travestis 
respeitando sua identidade de gênero e inserir no 
sistema de informação de todos os registros da saúde o 
campo para o nome social e identidade de gênero. 

Eixo I 

3. Implementação de políticas habitacionais para a 
população LGBT considerando o contexto de 
vulnerabilidade e violência a que estão submetidos. 
Que a população LGBT em situação de rua seja 
prioritária nos critérios de elegibilidade para o 
Programa Bolsa Moradia. 

Eixo IV 

4. Implementação de políticas públicas de apoio, 
acolhimento e atendimento à população LGBT, 
articulando aspectos geracionais, de raça e etnia, classe 
social, entre outros. 

Eixo IV 

5. Adequar os serviços da Política de Assistência Social 
para a população de rua à tipificação nacional dos 
serviços socioassistenciais com execução direta, 
principalmente os de acolhimento institucional, 
considerando a urgência da ampliação e reordenação 
dos serviços, com vistas a garantir atendimento 
adequado às travestis, mulheres e homens transexuais, 
com respeito à sua identidade de gênero e nome social, 
garantindo recorte geracional, sendo o atendimento 
humanizado, sem discriminação e que respeite à 

Eixo III 



privacidade e individualidade, não expondo às 
situações vexatórias. 

6. Promover ações e trabalho de sensibilização junto 
aos instrumentos públicos – exemplo: Programa 
Municipal de Emprego e Renda, NIAT, etc, e do Sistema 
“S” para alcançar os dirigentes de empresas, de modo a 
promover o enfrentamento em relação à discriminação 
dada ao trabalhador/a LGBT.  

Eixo III 

Eixo IV 
 

1. Fomentar, garantir e ampliar espaço de participação 
no âmbito legislativo e executivo das esferas 
municipais, estaduais e federal e promover campanhas 
de mobilização do seguimento LGBT com recursos 
orçamentários rubricados. 

Eixo II 

2. Fiscalizar e garantir o uso do campo de nome social, 
orientação sexual e identidade de gênero, respeitando 
a autodeclaração, nos de Boletins de Ocorrência, REDs 
e TCO, para registro de ocorrências vinculadas ao 
Publico LGBT, para efeitos estatísticos e mapeamento 
da violência homo/lesbo/bi/transfóbica até o primeiro 
semestre de 2016.  

Eixo II 

3. Ampliar e fortalecer a rede especializada de 
atendimento violência contra a população LGBT, no 
sistema da polícia civil e militar, bem como a criação de 
uma defensoria pública especializada para os Direitos 
LGBT. 

Eixo II 

4. Criação de um documento que contenha nome 
social, numero de registro, foto, e outros dados 
essenciais para identificação, como forma de 
identificação válida nos órgãos públicos do município 
até o primeiro semestre de 2016 (à exemplo do que 
existe nos estados do Rio grande do sul, Pará, Mato 
grosso do sul. 

Eixo I 

5. Garantia da inclusão dos recortes de orientação 
sexual e gênero nos sistemas e formulários de 
atendimentos institucionais do município e estados; 

Eixo V 

 

 

 

 

 

 



OUTRAS PROPOSTAS DE ÂMBITO ESTADUAL 

Eixo 
Conferência 

Estadual 

 

Propostas 

Eixo 
Conferência 
Municipal 

Eixo I 

  

Garantir a participação de representante LGBT nos 

Conselhos de Políticas Públicas, como o Conselho 

de Educação, Segurança, Assistência Social, Saúde e 

outros, nos níveis municipal, estadual e federal. 

Eixo III 

Garantia da inclusão dos recortes de orientação 

sexual e gênero nos sistemas e formulários de 

atendimentos institucionais do município e 

estados; 

Eixo V 

Criar o Conselho Estadual LGBT.  Eixo VI 

Eixo III 

  

Realizar campanha de divulgação do uso do nome 

social no cartão SUS no mês de janeiro em 

comemoração à visibilidade trans em todos os 

centros de saúde através de palestras e cartazes.  

Eixo I 
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ANEXOS 

Materiais da II Conferência Municipal LGBT de Belo Horizonte 

 

BANNER 
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BLOCO  
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